
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.225 - AL (2009/0130992-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : ANDRÉ BANHARA BARBOSA DE OLIVEIRA 
  ANTÔNIO JOSÉ CAMILO DO NASCIMENTO 
  CINTIA TASHIRO 
  DIOGO MELO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  ESTANISLAU LUCIANO DE OLIVEIRA 
  LEONARDO GROBA MENDES E OUTRO(S)
  LIGIA CAROLINA BORTOLONI IDE 
  MARCELO FROSSARD PINCINATO 
  MARÍLIA REGUEIRA DIAS 
  SAMIR NACIR FRANCISCO 
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORES : ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS 
  NADJA APARECIDA SILVA DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. PODER DE POLÍCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA PELO PROCON À EMPRESA PÚBLICA 
FEDERAL. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o PROCON 
é órgão competente para aplicar multa à Caixa Econômica Federal em razão 
infração às normas de proteção do consumidor, pois sempre que condutas praticadas 
no mercado de consumo atingirem diretamente os consumidores, é legítima sua 
atuação na aplicação das sanções administrativas previstas em lei, decorrentes do 
poder de polícia que lhe é conferido. 
2. A atuação do PROCON não inviabiliza, nem exclui, a atuação do BACEN, 
autarquia que possui competência privativa para fiscalizar e punir as instituições 
bancárias quando agirem em descompasso com a Lei n.º 4.565/64, que dispõe sobre 
a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
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Brasília (DF), 13 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Caixa Econômica Federal contra a decisão de fls. 

331, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. APLICAÇÃO DE MULTA PELO 
PROCON À EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Nesta oportunidade, o agravante alega que compete exclusivamente ao Banco Central a 

fiscalização das instituições financeiras. Sustenta (fls. 339): 

Todavia, nada pronunciou acerca da divergência jurisprudencial apontada. 
Tampouco sobre a relevantíssima tese de que a Lei 4.595/64 foi recepcionada 
pela CF/88 como Lei Complementar, não tendo como sobre ela prevalecer a Lei 
8078/90, porquanto lei ordinária, em razão do Principio da Hierarquia das normas.

Tampouco, expôs conteúdo decisório acerca da flagrante violação do art. 
art. 56, parágrafo único, do próprio Código de Defesa do Consumidor.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. PODER DE POLÍCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA PELO PROCON À EMPRESA PÚBLICA 
FEDERAL. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o PROCON 
é órgão competente para aplicar multa à Caixa Econômica Federal em razão 
infração às normas de proteção do consumidor, pois sempre que condutas praticadas 
no mercado de consumo atingirem diretamente os consumidores, é legítima sua 
atuação na aplicação das sanções administrativas previstas em lei, decorrentes do 
poder de polícia que lhe é conferido. 
2. A atuação do PROCON não inviabiliza, nem exclui, a atuação do BACEN, 
autarquia que possui competência privativa para fiscalizar e punir as instituições 
bancárias quando agirem em descompasso com a Lei n.º 4.565/64, que dispõe sobre 
a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que os agravantes não trouxeram 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos

É que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o PROCON 

é órgão competente para aplicar multa à Caixa Econômica Federal em razão infração às normas 

de proteção do consumidor, pois sempre que condutas praticadas no mercado de consumo 

atingirem diretamente os consumidores, é legítima sua atuação na aplicação das sanções 

administrativas previstas em lei, decorrentes do poder de polícia que lhe é conferido. 

A atuação do PROCON não inviabiliza, nem exclui, a atuação do BACEN, autarquia 

que possui competência privativa para fiscalizar e punir as instituições bancárias quando agirem 
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em descompasso com a Lei n.º 4.565/64, que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 

Bancárias e Creditícias. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

MULTA APLICADA PELO PROCON. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. NÃO 

CONHECIMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA DA 

SANÇÃO. VALIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

SÚMULA 07/STJ. COMPETÊNCIA DO PROCON. ATUAÇÃO DA ANATEL. 

COMPATIBILIDADE.
1. A recorrente visa desconstituir título executivo extrajudicial correspondente à 
multa aplicada por Procon municipal à concessionária do serviço de telefonia. A 
referida penalidade resultou do descumprimento de determinação daquele órgão 
de defesa do consumidor concernente à instalação de linha telefônica no prazo de 
10 (dez) dias.
2. No que concerne à alegação de divergência jurisprudencial, o recurso não 
preenche os requisitos de admissibilidade, ante a ausência de similitude fática 
entre o acórdão paradigma e o acórdão impugnado. Com efeito, o exame da 
razoabilidade e da proporcionalidade das multas aplicadas nos acórdãos cotejados 
foi apreciado sob o contexto específico de cada caso concreto, que retratam 
condutas diversas, com peculiaridades próprias e potenciais ofensivos distintos.
3. Não se conhece do recurso no tocante à apontada contrariedade aos arts. 17, 
24, 25, 26 e 28 do Decreto Federal 2.181/97; e ao art. 57 do CDC, pois realizar a 
dosimetria da multa aplicada implica no revolvimento dos elementos fáticos 
probatórios da lide, ensejando a aplicação da Súmula 07/STJ. Verifica-se o 
mesmo óbice quanto à aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - 
CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade e 
regularidade.
4. Não há violação ao art. 535, II, do CPC quando o acórdão recorrido examina 
todos os pontos relevantes à resolução da lide, apenas não acolhendo a tese 
sustentada pela recorrente.
5. Sempre que condutas praticadas no mercado de consumo atingirem 
diretamente o interesse de consumidores, é legítima a atuação do Procon para 
aplicar as sanções administrativas previstas em lei, no regular exercício do poder 
de polícia que lhe foi conferido no âmbito do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor. Tal atuação, no entanto, não exclui nem se confunde com o 
exercício da atividade regulatória setorial realizada pelas agências criadas por lei, 
cuja preocupação não se restringe à tutela particular do consumidor, mas abrange 
a execução do serviço público em seus vários aspectos, a exemplo, da 
continuidade e universalização do serviço, da preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de concessão e da modicidade tarifária. .
6. No caso, a sanção da conduta não se referiu ao descumprimento do Plano 
Geral de Metas traçado pela ANATEL, mas guarda relação com a qualidade dos 
serviços prestados pela empresa de telefonia que, mesmo após firmar 
compromisso, deixou de resolver a situação do consumidor prejudicado pela não 
instalação da linha telefônica.
7. Recurso conhecido em parte e não provido. (REsp 1138591/RJ, Rel. Ministro 
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CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 
05/10/2009)

ADMINISTRATIVO. PENALIDADE APLICADA PELO PROCON À 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO 

CONSUMERISTA. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 

A CORRENTISTA. LEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA DO BACEN 

ADSTRITA ÀS INFRAÇÕES ÀS NORMAS QUE REGEM AS ATIVIDADES 

ESTRITAMENTE FINANCEIRAS.
1. O poder sancionatório do Estado pressupõe obediência ao principio da 
legalidade do qual se dessume a “competência da autoridade sancionadora”, cuja 
carência de aptidão inquina de nulidade o ato administrativo.
2. A fiscalização das instituições financeiras e a aplicação de penalidades 
correspectivas , nos termos do art. 10, inciso IX, da Lei n.º 4.595/64, é de 
competência privativa do ao BACEN, verbis:Art. 10. Compete privativamente ao 
Banco Central da República do Brasil: (...) IX - Exercer a fiscalização das 
instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas
3. Verbete sumular n.º 297, deste Superior Tribunal de Justiça, verbis: "O Código 
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.", nos termos do 
seguinte precedente, deste E. STJ:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. MULTA APLICADA PELO PROCON À COMPANHIA DE 
SEGUROS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO ORDINÁRIO.
1. Na hipótese examinada, a ora recorrente impetrou mandado de segurança 
contra ato do Secretário de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, em 
face da aplicação de multa administrativa em decorrência de processo que 
tramitou no PROCON, a qual violaria direito líquido e certo por incompetência do 
órgão de proteção ao consumidor, pois as companhias de seguro somente podem 
ser supervisionadas pela SUSEP. 
2. O tema já foi analisado por esta Corte Superior, sendo consolidado o 
entendimento de que o PROCON possui legitimidade para aplicar multas 
administrativas às companhias de seguro em face de infração praticada em 
relação de consumo de comercialização de título de capitalização e de que não há 
falar em bis in idem em virtude da inexistência da cumulação de competência para 
a aplicação da referida multa entre o órgão de proteção ao consumidor e a 
SUSEP.
3. Nesse sentido, em hipóteses similares, os seguintes precedentes desta Corte 
Superior: RMS 24.708/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
30.6.2008; RMS 25.065/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 
5.5.2008; RMS 26.397/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
11.4.2008; RMS 25.115/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
28.3.2008. 
4. Desprovimento do recurso ordinário. (RMS 24921/BA, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 12/11/2008) 4. In 
casu, o processo administrativo proposto por correntista em razão de ter sido 
descontado valor de sua conta-corrente sem o seu conhecimento junto ao 
PROCON, tendo a autarquia permanecido inerte quanto ao pleito da correntista, 
que culminou na aplicação de penalidade pelo PROCON/AL à CEF, com fulcro 
nos arts. 6º, III, 14 e 42, parágrafo único da Lei n.º 8.078/90 e no art. 13, V, do 
Decreto 2.181/97, verbis: Art. 6º São direitos básicos do consumidor: (...) III - a 
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informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (...) Art. 14. O fornecedor de 
serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e 
riscos(...) Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será 
exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou 
ameaça. Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito 
à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, 
acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano 
justificável. (...) Art. 13. Serão consideradas, ainda, práticas infrativas, na forma 
dos dispositivos da Lei nº 8.078, de 1990 V - deixar de empregar componentes de 
reposição originais, adequados e novos, ou que mantenham as especificações 
técnicas do fabricante, salvo se existir autorização em contrário do consumidor;
5. Consectariamente, verifica-se que a penalidade foi aplicada, não em 
decorrência de qualquer violação às normas que regem às instituições financeiras, 
mas, em verdade, em razão da omissão da autarquia em responder o pleito 
administrativo formulado por correntista que solicitara esclarecimentos acerca de 
débito desconhecido em sua conta, caracterizando-se, portanto, como uma 
infringência à legislação consumerista.
6. O ato administrativo de aplicação de penalidade pelo PROCON à instituição 
financeira por infração às normas que protegem o Direito do Consumidor não se 
encontra eivado de ilegalidade porquanto inocorrente a usurpação de competência 
do BACEN, autarquia que possui competência privativa para fiscalizar e punir as 
instituições bancárias quando agirem em descompasso com a Lei n.º 4.565/64, 
que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias. 
7. Raciocínio inverso conspiraria contra a ratio essendi dos dispositivos 
questionados porquanto inviabilizaria o acesso do consumidor-correntista à 
satisfação dos seus direitos haja vista que inexiste no ordenamento jurídico pátrio 
a descentralização nos Estados das atividades desempenhadas pelo BACEN.
8. Recurso especial desprovido. (REsp 1122368/AL, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 14/10/2009)

ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. APLICAÇÃO DE MULTA 

PELO PROCON À EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. POSSIBILIDADE. 
1. A proteção da relação de consumo pode e deve ser feita pelo Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor - SNDC - conforme dispõem os arts. 4º e 5º do CDC, 
e é de competência do Procon a fiscalização das operações, inclusive financeiras, 
no tocante às relações de consumo com seus clientes, por incidir o referido 
diploma legal.
2. Recurso especial não provido. (REsp 1103826/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 
06/08/2009) 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CINTIA TASHIRO
LIGIA CAROLINA BORTOLONI IDE

AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : NADJA APARECIDA SILVA DE ARAÚJO E OUTRO(S)

ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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